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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

A arte de ver o outro 
 

Por Gilmar Marcílio 
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Estamos perdendo consideravelmente a capacidade de estabelecer relações de acolhimento 
e amor. Acho triste, pois precisamos desses dois sentimentos para abraçar com a alma aquele 
que está próximo de nós. Porém, há algo ainda a ser feito para sustentar esses pilares 
emocionais. Chegamos até aqui pela persistência em colaborar. E nessa palavra está embutido 
um longo trajeto de renúncia ao egoístico ato de se colocar em primeiro lugar. Talvez você se 
pergunte: como será verdade se as pessoas estão cada vez mais pensando só em si mesmas? 
Acredito ser um sintoma temporário: creio que vamos nos exaurir de tanta individualidade. A 

história é pendular. Ora aqui, ora acolá. Só após, o equilíbrio, também provisório. 
Ninguém é autossuficiente o bastante para pre....indir de uma rede de apoio. Qualquer 

existência está intrinsecamente ligada ___ demais. A ruptura desses elos pode significar o nosso 
fim como espécie. No entanto, vejo sinais alentadores. Há muitos movimentos de solidariedade, 
largos gestos promovendo a salvação quando somos atingidos por uma tragédia ambiental, por 
exemplo. É comovente acompanhar tanta gente mobilizando-se em busca de uma solução ao se 
depararem com comunidades que passaram por grandes perdas. Dá-se a isso o nome de 
empatia. 

Penso na magnífica arte da conversação. Vêm-me ___ mente os diálogos socráticos, nos 
quais cada interlocutor apresenta seus pontos de vista e é acolhido pelo grupo ___ despeito de 
eventuais divergências. Investigar diversas visões de mundo é multiplicar as experiências, pois 
nos deslocamos para um local (imaginário) diferente do nosso. O narcísico não gosta dessa 
prática e exatamente por isso deve-se insistir nesse propósito. Como é possível fazê-lo com 
eficiência? Depois das triviais perguntas “olá, tudo bem, como está?”, nos despirmos um pouco 
da autorreferência. É o início de ricos encontros que geralmente desaguam em divagações 
filosóficas, transcendendo a banalidade do dia a dia. A inteligência é altamente sedutora, 
compete com os atrativos físicos. E há o fato de, com a passagem do tempo e o aprofundamento 
dos contatos, sempre termos o que acrescentar no diálogo com o amigo, o colega, o vizinho. Ver 
com paixão quem está ao lado é estabelecer uma ligação próxima ao princípio religioso de 
unicidade. 

Conta-se que certas tribos indígenas, conhecidas por suas admiráveis criações artísticas, 
nunca assinam as peças produzidas. Para eles, a glória particular não tem valor algum. Visando 

escapar de tal armadilha da vaidade assinam as obras uns dos outros. Há neste pacto uma 
indizível beleza. 

Veja para além dos olhos, com o corpo todo. Só assim será capaz de fazer a leitura correta 
de cada ser. 

 
(Disponível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/colunistas/gilmar-marcilio/noticia/2025/05/a-arte-de-

ver-o-outro-cmazumqi900dq013bffhx3xa1.html – texto adaptado especialmente para esta prova). 

 

QUESTÃO 01 – Considerando o exposto pelo texto, analise as assertivas a seguir: 
 
I. Para o autor, a tendência é que as pessoas fiquem cada vez mais egoístas, o que aponta para um 

futuro cada vez mais individualista. 
II. Segundo o autor, um dos pilares que sustenta a nossa existência é o fato de termos nossas vidas 

interconectadas com as de outros indivíduos. 
III. Considerando a totalidade do texto, é possível inferir que uma forma de melhor perceber o outro 

é investir em interações genuinamente interessadas. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 

D) Apenas I e III. 
E) Apenas II e III. 
  

https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/colunistas/gilmar-marcilio/noticia/2025/05/a-arte-de-ver-o-outro-cmazumqi900dq013bffhx3xa1.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/colunistas/gilmar-marcilio/noticia/2025/05/a-arte-de-ver-o-outro-cmazumqi900dq013bffhx3xa1.html
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QUESTÃO 02 – Analise a charge a seguir e as asserções a respeito da sua relação com o  
texto-base desta prova: 
 

 
Fonte: Sul 21 (2015). 

 

Analise as seguintes asserções e a relação proposta entre elas: 
 

I. Tanto o texto-base quanto a charge abordam o tema do individualismo. 
 

ALÉM DISSO 
 

II. Os dois textos apontam apenas cenários negativos a partir do individualismo, indicando uma 
sociedade sem recuperação. 

 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
 

A) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a II é um complemento correto da I. 
B) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é um complemento correto da I. 
C) A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa. 
D) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira. 
E) As asserções I e II são proposições falsas. 
 

 

QUESTÃO 03 – Considerando o emprego do acento indicativo de crase, assinale a alternativa que 
preenche, correta e respectivamente, as lacunas tracejadas das linhas 10, 16 e 17. 
 

A) às – à – a 
B) às – a – à 
C) às – à – à 

D) as – a – à 
E) as – à – a 
 

 

QUESTÃO 04 – Considerando o emprego das figuras de linguagem, em qual dos trechos a seguir, 
retirados do texto-base, NÃO há a ocorrência de linguagem figurada? 
 

A) “[...] abraçar com a alma aquele que está próximo de nós”.  
B) “Depois das triviais perguntas ‘olá, tudo bem, como está?’”. 
C) “[...] nos despirmos um pouco da autorreferência”. 
D) “[...] ricos encontros que geralmente desaguam em divagações filosóficas”. 
E) “Visando escapar de tal armadilha da vaidade”. 
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QUESTÃO 05 – Assinale a alternativa que apresenta palavra que NÃO poderia substituir corretamente 
o vocábulo “triviais” (l. 21) por causar alterações significativas ao sentido do trecho em que ele ocorre. 
Desconsidere eventuais alterações necessárias na estrutura da frase. 
 

A) Tolas. 
B) Corriqueiras. 
C) Banais. 

D) Simples. 
E) Comuns. 

 

 

QUESTÃO 06 – Considerando os trechos a seguir, retirados do texto-base, assinale a alternativa na 
qual a palavra “se” tenha sido empregada como conjunção. 
 

A) “[...] renúncia ao egoístico ato de se colocar em primeiro lugar”.  
B) “Talvez você se pergunte [...]”. 
C) “[...] por isso deve-se insistir nesse propósito”. 
D) “[...] como será verdade se as pessoas estão cada vez mais pensando só em si”. 
E) “Conta-se que certas tribos indígenas [...]”. 
 

 

QUESTÃO 07 – Assinale a alternativa que indica quantas outras alterações seriam obrigatoriamente 

necessárias caso a palavra “diálogos” fosse substituída por sua forma singular no trecho a seguir, 
retirado do texto-base: 

 

“Vêm-me ___ mente os diálogos socráticos, nos quais cada interlocutor apresenta seus pontos de 
vista”. 

 

A) 3. 
B) 4. 
C) 5. 
D) 6. 
E) 7. 
 

 

QUESTÃO 08 – Considerando a expressão “pre....indir de” (l. 09) na situação em que ocorre no texto, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Um sinônimo possível para tal expressão seria “dispensar”. 
B) A lacuna pontilhada deveria ser preenchida por “c”. 
C) A expressão é formada por um verbo da terceira conjugação. 
D) Em relação à sua transitividade, tal verbo é transitivo indireto. 
E) A forma verbal que compõe a expressão encontra-se no infinitivo. 
 

 

QUESTÃO 09 – Na linha 11, tem-se o emprego da locução conjuntiva “No entanto”, que carrega a 
ideia de _________ e poderia ser substituída por “_________”, _________ necessárias alterações no 
período a fim de que se mantenha a mesma relação de sentido e a correção gramatical. 
 

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do trecho acima. 
 

A) condição – conquanto – sendo 
B) condição – conquanto – não sendo 
C) oposição – conquanto – sendo 

D) oposição – todavia – não sendo 
E) oposição – todavia – sendo 
 

 

QUESTÃO 10 – Considerando os trechos a seguir, retirados do texto-base, assinale a alternativa na 
qual a palavra “que” NÃO tenha sido empregada como pronome relativo.  
 

A) “[...] aquele que está próximo de nós”. 

B) “[...] com comunidades que passaram por grandes perdas”. 
C) “[...] ricos encontros que geralmente desaguam em divagações [...]”. 
D) “[...] sempre termos o que acrescentar no diálogo [...]”. 
E) “Conta-se que certas tribos indígenas [...]”. 



 

984_983_PPS_MOD1_NS_DM 11/06/2025 16:20:36 

Execução: Fundatec 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 
 

QUESTÃO 11 – Considerando as previsões da Constituição Federal de 1988 em relação ao Sistema 
Único de Saúde (SUS), assinale a alternativa correta. 

 

 

 

QUESTÃO 12 – Considerando as previsões em relação ao SUS com base na Lei nº 8.080/1990, 

assinale a alternativa correta. 
 

 

 

QUESTÃO 13 – Mesas de negociação, contratos internos de gestão, Câmara Técnica de Humanização 
(CTH), Grupo de Trabalho de Humanização (GTH), gerência de porta aberta, entre outros, são arranjos 
de trabalho que exemplificam dispositivos de qual diretriz da Política Nacional de Humanização (PNH)?  

 

A) Clínica ampliada. 
B) Acolhimento. 
C) Cogestão. 

D) Valorização do trabalho e do trabalhador.  
E) Defesa dos direitos do usuário.  
 

 

QUESTÃO 14 – Não basta garantir o direito ao acompanhante, é preciso que existam espaços capazes 
de acolhê-los, assim como não é possível assegurar e promover a inclusão da pessoa com deficiência 
sem a configuração de espaços e de práticas de modo universalizante. Sobre o tema, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

A) A sensibilidade às necessidades é o primeiro passo para favorecer a inclusão dos diferentes sujeitos. 
B) Um objeto acessível é aquele que pode ser alcançado para uso. Uma vez alcançado, supõe-se que 

seu uso, seguro e autônomo, não seja mais uma questão de acessibilidade, e sim de usabilidade.  
C) A confortabilidade não se limita à supressão dos fatores indesejáveis e de inacessibilidade, mas 

envolve algo a mais, um conjunto de valores onde trabalhadores e usuários identifiquem seu mundo 
e suas referências nos espaços de cuidado e atenção à saúde. 

D) Utilizar o conceito arquitetônico de Desenho Compartimental ao projetar os espaços da saúde, 

favorece a integração e potencializa o espaço para o uso democrático dos diferentes usuários.  
E) A discussão compartilhada do projeto arquitetônico, das reformas e do uso dos espaços de acordo 

com as necessidades de usuários, acompanhantes e trabalhadores de cada serviço, possibilita a 
criação de espaços saudáveis e acolhedores e melhora o processo de trabalho e a produção de 
saúde. 

A) O subsistema da saúde está inserido no sistema social do seguro, em conjunto com os subsistemas 
da previdência social e assistência social.  

B) Compete ao SUS participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização 
de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos. 

C) A participação na produção de medicamentos, equipamentos e imunobiológicos é de competência 
do SUS, com exceção da produção dos hemoderivados.  

D) A ordenação da formação de recursos humanos na área de saúde é de competência do Ministério 
da Educação, com apoio do Ministério da Saúde.  

E) É de competência das Universidades todo desenvolvimento científico e tecnológico da área da 
saúde, não havendo necessidade de incremento pelo SUS. 

A) Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, tendo a saúde como 

determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o 
meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso 
aos bens e serviços essenciais. 

B) A Lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou 
conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito 
privativamente público.  

C) Os recursos financeiros do SUS serão depositados em conta especial, em cada esfera de sua 
atuação, e movimentados sob fiscalização da Agência Nacional de Saúde (ANS).  

D) O SUS poderá, em livre iniciativa e a qualquer momento, recorrer aos serviços ofertados pela 
iniciativa privada, em detrimento da própria oferta de serviços, formalizadas mediante termo de 
compromisso entre as instituições.  

E) Na prestação de serviços de assistência à saúde, serão observados os princípios éticos e as normas 
expedidas pelo órgão de direção do SUS quanto às condições para seu funcionamento, com exceção 
dos serviços prestados pela iniciativa privada, que possuem seu próprio regramento.  

NÍVEL SUPERIOR 
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QUESTÃO 15 – A qualidade da atenção à saúde exige a formação de pessoal específico, com domínio 
de tecnologias que qualifiquem a atenção individual e coletiva. É imprescindível e obrigatório o 
comprometimento das instituições de ensino em todos os níveis, com o SUS e com o modelo 
assistencial definido nas Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990. Esse comprometimento se dá por meio 

de diversas ações, como as seguintes, EXCETO:  
 
A) Formulação de diretrizes curriculares que contemplem as prioridades expressas pelo perfil 

epidemiológico e demográfico das regiões do País.  
B) Incentivo à formação dos trabalhadores do SUS, em todos os níveis, em especial nas áreas 

prioritárias para o funcionamento do Sistema, incluindo gestores, por meio das escolas de governo 
vinculadas às Secretarias Municipais e de Estado de Saúde, escolas técnicas federais e 
universidades da localidade ou de sua região. 

C) Implementação de política de capacitação de docentes orientada para o SUS.  

D) Abertura de campos de estágio para a formação dos trabalhadores do SUS, tendo o trabalho como 
referência e eixo central do processo ensino-aprendizagem, vinculados aos princípios e aos 
objetivos do SUS. 

E) Incentivo aos programas de residência médica e em área profissional, adequados às necessidades 
da instituição de ensino e/ou estabelecimento de saúde proponente e deliberadas pelos respectivos 
Conselhos de Classe. 

NÍVEL SUPERIOR 
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QUESTÃO 16 – O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.763/2003) completa 22 anos em 2025,  

consolidando-se como um marco fundamental na proteção dos direitos da pessoa idosa no Brasil. Em 
relação a esse tema, assinale a alternativa correta. 
 
A) Em todo atendimento de saúde, os maiores de 80 anos terão preferência especial sobre as demais 

pessoas idosas, exceto em caso de emergência.  

B) Em caso da identificação de doenças infectocontagiosas em pessoa idosa na instituição de longa 
permanência, a instituição deverá comunicar ao Conselho da Pessoa Idosa para as devidas 
providências.  

C) Entre as obrigações das instituições de longa permanência estão: preservar vínculos familiares, 
oferecer acomodações apropriadas para pessoa idosa e para o recebimento de visitas, promover 
atividades de lazer. Contudo, as instituições não são obrigadas a propiciar assistência religiosa 
àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças. 

D) Quando for necessário o comparecimento da pessoa idosa enferma perante os órgãos públicos, o 
agente promoverá o contato necessário com a família ou responsável para providenciar o 
deslocamento da pessoa até o órgão público demandante, com atendimento agendado prioritário. 

E) A pessoa idosa enferma que necessitar de atendimento domiciliar para expedição do laudo de saúde 
necessário ao exercício de seus direitos sociais e de isenção tributária poderá realizar o atendimento 
em instituição privada não vinculada ao SUS e, posteriormente, encaminhar o laudo para o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) através de procurador legalmente constituído. 
 

 
QUESTÃO 17 – Para implementar o objetivo da Política Nacional de Saúde Integral da População 
Negra (PNSIPN) de promover a saúde integral da população negra, priorizando a redução das 
desigualdades étnico-raciais, o combate ao racismo e à discriminação nas instituições e serviços do 
SUS, é necessário refletir sobre conceitos que dão base aos entendimentos sobre o assunto. Dessa 
forma, assinale alternativa que descreve corretamente o conceito de “racismo”, de acordo com a 
cartilha “Educando para as Relações Étnico-Raciais” (2024). 
 
A) Comportamento social originado do preconceito, que diferencia e classifica negativamente uma 

pessoa em função de alguma característica aparentemente diferente ou “específica”. 
B) Conceito ou opinião formados antes de ter os conhecimentos necessários sobre determinado 

assunto. Acontece quando um julgamento antecipado inviabiliza o respeito às diferenças. 
C) Forma sistêmica de discriminação baseada em raça/cor e etnia, que tem como resultado a 

desigualdade e a restrição de direitos nas esferas (pública e privada) da vida de pessoas não 

brancas, sendo construído e reproduzido a partir de relações de poder e dominação. 
D) Falas e expressões que por vezes passam desapercebidos, pois parece que eles “sempre estiveram 

ali”. Isso porque se baseiam em toda uma bagagem de aprendizados coletivos e vivências pessoais, 
em estereótipos raciais naturalizados com o tempo e que se materializam. 

E) Compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para que todas as pessoas 
tenham, realmente, acesso às mesmas oportunidades. Isso significa dar mais para quem precisa 
mais, de forma proporcional e adequada às suas circunstâncias.  

 

 
QUESTÃO 18 – Considerando a Política Nacional de Saúde Integral LGBT, instituída pela  
Portaria nº 2.836/2011, assinale a alternativa correta. 

 
A) A discriminação por orientação sexual e por identidade de gênero, embora relacionadas, não 

incidem na determinação social da saúde. 

B) Devido à inexistência de dados, ainda não é possível identificar se há ou não desigualdade de 
acesso aos serviços de saúde pelas lésbicas e mulheres bissexuais.  

C) Uma das diretrizes na elaboração de planos, projetos e ações na saúde envolve a inclusão da 
temática da orientação sexual e identidade de gênero nos processos de educação permanente 
desenvolvidos para trabalhadores da saúde pelo SUS, não incluindo os integrantes dos Conselhos 
de Saúde e as lideranças sociais, que são abarcados pelo controle social.  

D) A discriminação por orientação sexual e por identidade de gênero incidem no processo de 

sofrimento e adoecimento decorrente do preconceito e do estigma social reservado às populações 
de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais.  

E) Há uma incoerência e desalinhamento entre a interseccionalidade e a produção da desigualdade no 
atendimento das demandas e necessidades em saúde da população LGBT, principalmente por conta 
da inclusão das especificidades de raça, cor, etnia, territoriais e outras congêneres na mesma 
população. 

NÍVEL SUPERIOR 
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QUESTÃO 19 – Uma das diretrizes do Programa Nacional de Equidade de Gênero, Raça e Valorização 
das Trabalhadoras no SUS é o acolhimento às trabalhadoras da saúde no processo de maternagem. 
São ações previstas nessa diretriz:  
 
I. Sensibilizar as gestoras e os gestores para manutenção da carga horária e ampliação de metas 

de trabalho no primeiro mês após o retorno da licença-maternidade, visando à readaptação da 

mulher no trabalho na saúde.  
II. Flexibilizar horários de trabalho garantindo dois descansos especiais, de meia hora cada um, 

durante a jornada de trabalho até o 6º mês de vida do bebê, além dos intervalos normais para 

repouso e alimentação, mesmo tratamento estendido para casos de adoção (art. 396 da CLT). 
III. Fomentar estratégias de acolhimento e respeito às particularidades das mulheres que retornam 

do processo de licença maternidade e necessitam de reorganização do seu processo de trabalho. 
IV. Flexibilizar horários de trabalho para mulheres lactantes trabalhadoras que retornam da  

licença-maternidade e desejam continuar amamentando seus filhos, para que possam sair para 
amamentar, visto ser vedado amamentar dentro da instituição de trabalho.  

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I e II. 
B) Apenas II e III. 
C) Apenas I, III e IV. 

D) Apenas II, III e IV.  
E) I, II, III e IV. 
 

 
QUESTÃO 20 – Em relação às ações estratégicas da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
da Pessoa com Deficiência (PNAISPD) e Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) no âmbito 
do SUS, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Atendimento especializado em reabilitação e dispensação de tecnologia assistiva, aumentando as 

possibilidades de autonomia, independência e inclusão social da pessoa com deficiência. 
B) Instituição de linhas de cuidado, informadas por evidências científicas, voltadas às pessoas com 

deficiência, entre elas, mas não restrita, pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), pé 
torto congênito, trissomia do cromossomo 21, pessoas estomizadas e outras condições de saúde, 
considerando a lógica de atenção interprofissional, multiprofissional e interdisciplinar. 

C) Definição de fluxos para o acesso à tecnologia assistiva de acordo com critérios de equidade e 
funcionalidade, incluindo medicamentos, órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção. 

D) Ampliação e fortalecimento das ações voltadas ao diagnóstico precoce de agravos, incluindo-se as 
triagens neonatais, de modo a possibilitar intervenções precoces e início do tratamento, habilitação 
e/ou reabilitação em tempo oportuno.  

E) Articulação e integração dos diferentes pontos de atenção, considerando a centralidade da Atenção 
Especializada como coordenadora do cuidado e ordenadora das Redes de Atenção à Saúde. 

 

NÍVEL SUPERIOR 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
QUESTÃO 21 – O Estado X, afligido com a grande quantidade de usuários de drogas em seus limites 
territoriais, criou, por lei estadual, um cadastro de pessoas que usam drogas com a finalidade de 
auxiliar os órgãos estatais a lidar com a problemática. Considerando as disposições da Constituição 
Federal, bem como a interpretação do Supremo Tribunal Federal a esse respeito, assinale a alternativa 

correta. 
 
A) O Estado X pode criar a referida norma, tendo em vista a competência concorrente da União, 

Estados e Distrito Federal para legislar sobre defesa da saúde. 
B) Inexiste limitação constitucional federal à edição dessa norma estadual, pois a Constituição Federal 

não reconhece, como direito fundamental, o direito à proteção dos dados pessoais. 
C) O Estado X tem competência para criar o cadastro de usuários de drogas, pois trata-se de 

procedimento em matéria processual e não de matéria penal. 
D) É inconstitucional a criação do cadastro de usuário de drogas ante o reconhecimento, pelo Supremo 

Tribunal Federal, da descriminalização do porte de quaisquer drogas para uso pessoal. 
E) A criação do cadastro de usuários de drogas pelo Estado X é inconstitucional, pois viola o Estado 

de Direito e os direitos fundamentais. 
 

 
QUESTÃO 22 – Tendo em vista as disposições constitucionais sobre o Poder Executivo, assinale a 
alternativa correta. 
 
A) Compete ao Ministro de Estado expedir instruções para a execução das leis, decretos e 

regulamentos. 
B) O Poder Executivo é exercido conjuntamente pelo Presidente da República, Vice-Presidente da 

República e pelos Ministros de Estado. 
C) Caso aconteça vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente da República nos últimos dois 

anos do período presidencial, a eleição para ambos os cargos será direta, por voto popular, em 
noventa dias depois de aberta a última vaga. 

D) Quando nenhum candidato obtiver maioria absoluta no primeiro turno de votação para eleição 
presidencial, caso o candidato com o segundo maior número de votos vier a falecer, deve ser 
convocado, dentre os remanescentes, aquele com maior votação e menor idade. 

E) Compete privativamente ao Presidente da República conceder indulto e comutar penas, com 
audiência obrigatória dos órgãos instituídos em lei. 

 

 
QUESTÃO 23 – Mizael foi o único deputado federal eleito pelo partido ABC no decorrer da legislatura 
2019-2023. No curso de seu mandato, em razão de sua firme atuação em defesa dos direitos dos 

animais, o partido ABC propôs, no ano de 2020, ação direta de inconstitucionalidade contra norma 
federal que versava sobre a matéria. Todavia, ao final da legislatura 2019-2023, a referida ADI ainda 
não havia sido julgada. Considerando que Mizael não foi reeleito para a próxima legislatura e que, por 
tal razão, o partido ABC perdeu a sua representação no Congresso Nacional, assinale a alternativa 
correta à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a respeito. 
 
A) A perda superveniente de representação parlamentar pelo partido ABC não implica a ilegitimidade 

ativa deste, podendo a ADI proposta continuar tramitando. 
B) Não há previsão constitucional que outorgue ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil legitimidade para propor ação direta de inconstitucionalidade.  
C) A eleição de outro parlamentar do partido ABC para a legislatura seguinte não teria o condão de 

manter a legitimidade ativa do partido, sendo necessária a manutenção da representação no 
Congresso Nacional pelo mesmo parlamentar. 

D) O partido político ABC não tinha legitimidade para ajuizar a ADI, mesmo no ano de 2020, pois é 

exigida constituição de procuração de parlamentares que representem, ao menos, um décimo dos 
membros de alguma das casas do Congresso Nacional. 

E) Tendo em vista a não reeleição de Mizael, a perda de representação parlamentar do partido ABC, 
bem como que a data da prolação da sentença é o momento processual adequado para se aferir a 
legitimidade ativa do autor da ação, a ADI deve ser extinta sem resolução de mérito por 
ilegitimidade ativa. 

 

 
 



984_983_CE_20_10_NS_DM 23/06/2025 10:43:42 

Execução: Fundatec 
20 – 10 – ADVOGADO  

QUESTÃO 24 – Liliane é governadora do estado ABC. Por se negar a comprar vacinas contra patógeno 
motivador de pandemia, membros do Senado Federal pretendem convocá-la para depor em Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) instaurada no âmbito da referida casa legislativa. Considerando os 
fatos narrados, a legislação de regência sobre a matéria, bem como a jurisprudência a esse respeito, 
assinale a alternativa correta. 
 

A) A autonomia federativa dos estados-membros não é fundamento suficiente para afastar a 
possibilidade de convocação de Liliane para depor. 

B) Liliane pode ser convocada a depor na CPI ante a natureza do cargo que ocupa. 
C) Seria necessário requerimento de, ao menos, um quinto dos membros do Senado Federal para que 

a CPI pudesse ser criada. 
D) A CPI não pode determinar interceptação telefônica de Liliane, pois trata-se de matéria sujeita à 

reserva de jurisdição. 
E) A CPI terá poderes para promover, por conta própria, a responsabilização civil e penal de Liliane, 

caso conclua pela ocorrência de ilícitos civis e penal. 
 

 

QUESTÃO 25 – A empresa X é obrigada a constituir CIPA e, por essa razão, tem dúvidas a esse 
respeito. Considerando o disposto nas normas incidentes na hipótese, assinale a alternativa correta. 
 

A) Os representantes dos empregadores na CIPA da empresa X devem ser eleitos pelos empregados. 
B) A CIPA da empresa X tem por atribuição, como decorrência normativa, incluir temas referentes à 

prevenção e ao combate ao assédio sexual e a outras formas de violência no trabalho nas suas 
atividades e práticas. 

C) Os titulares da representação dos empregados na CIPA poderão sofrer despedida fundada em 
motivo disciplinar, independentemente da comprovação dos motivos perante a Justiça do Trabalho.     

D) Os empregados da empresa X elegerão, dentre eles, o presidente da CIPA. 

E) O mandato dos membros eleitos para a CIPA da empresa X terá a duração de 1 ano, vedada a 
reeleição. 

 

 

QUESTÃO 26 – Sobre a temática dos danos extrapatrimoniais nas relações de trabalho, considerando 
as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho e a jurisprudência dos Tribunais Superiores a 
esse respeito, assinale a alternativa correta. 
 

A) Não se admite, à luz da interpretação constitucional feita sobre o dispositivo normativo a esse 
respeito, que as disposições celetistas sobre o dano extrapatrimonial abarquem o dano moral 
indireto ou dano em ricochete no âmbito das relações de trabalho. 

B) A possibilidade de superação física ou psicológica surgida a partir da lesão a bem jurídico 
extrapatrimonial tutelado não é critério orientativo para quantificação do dano extrapatrimonial. 

C) O reconhecimento da reincidência da ocorrência de dano extrapatrimonial entre partes idênticas 
não acarreta qualquer consequência para fixação do valor da indenização. 

D) As circunstâncias do caso concreto e os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e igualdade 
podem ser considerados pelo juízo para fins de arbitramento do dano extrapatrimonial em valor 
superior aos limites máximos fixados na CLT.  

E) Em caso de lesão extrapatrimonial à pessoa jurídica, um dos critérios elencados pela CLT para 
arbitramento do valor da indenização é a receita anual da sociedade empresária. 

 

 

QUESTÃO 27 – Acerca das provas no processo do trabalho, assinale a alternativa correta. 
 

A) Inexiste regra própria na CLT que preveja a possibilidade de distribuição dinâmica do ônus 
probatório, sendo necessária a aplicação subsidiária e/ou supletiva do Código de Defesa do 
Consumidor ou do Código de Processo Civil. 

B) Eventual distribuição dinâmica do ônus da prova deverá ocorrer no momento da prolação de 
sentença, constituindo verdadeira regra de julgamento. 

C) Os cartões de ponto que demonstram horários de entrada e saída uniformes são meios inválidos 
de prova, invertendo-se o ônus da prova das horas extras ao empregador, prevalecendo a jornada 
da inicial se a parte dele não se desincumbir. 

D) As testemunhas comparecerão à audiência desde que devidamente notificadas ou intimadas pelo 
Juízo. 

E) No processo do trabalho, aplica-se, por ausente norma própria em sentido contrário, a regra 
prevista no Código de Processo Civil segundo a qual o advogado poderá inquirir, direta e 
inicialmente, as partes e as testemunhas. 
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QUESTÃO 28 – Sobre a temática do direito de greve, considerando as disposições da legislação 
atinente à matéria e à jurisprudência dos Tribunais Superiores a esse respeito, analise as assertivas 
abaixo: 
 
I. A justiça comum, federal ou estadual, é competente para julgar a abusividade de greve de 

servidores públicos celetistas da Administração Pública direta, autarquias e fundações públicas. 

II. Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores e os trabalhadores ficam 
obrigados, independentemente de comum acordo, a garantir, durante a greve, a prestação dos 
serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 

III. É permitido ao empregador paralisar as atividades com o objetivo de frustrar negociação ou 
dificultar o atendimento de reivindicações dos respectivos empregados. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 29 – Roberto é entregador de refeições, com registro em CTPS, da empresa Comida Boa. 
Após sucessivos inadimplementos de FGTS e horas extras, que eram prestadas, mas não pagas, 
ajuizou reclamação trabalhista pleiteando a rescisão indireta do contrato de trabalho. Considerando a 
situação descrita, assinale a alternativa correta. 
 
A) Caso Comida Boa exigisse de Roberto serviços contrários aos bons costumes, para além do 

inadimplemento de horas extras e FGTS, seria possível que Roberto justificasse a rescisão indireta 
do contrato de trabalho com essa causa. 

B) A situação na qual Roberto se encontra não autoriza que ele pleiteie a rescisão indireta do contrato 
de trabalho, sendo necessário que ele peça demissão ou aguarde a empresa Comida Boa  
dispensá-lo. 

C) Se a empresa Comida Boa passasse a exigir que Roberto desempenhasse obrigações incompatíveis 

com a prestação de serviços, ele seria obrigado a suspender a prestação de serviço, ainda que 
houvesse necessidade alimentar de sua remuneração, sob pena de decadência do direito de 
rescindir o contrato de trabalho. 

D) O reconhecimento da rescisão indireta do contrato de trabalho de Roberto em juízo afasta a 
incidência da multa do artigo 477, § 8º, da CLT. 

E) A irregularidade no recolhimento dos depósitos de FGTS revela descumprimento de obrigação 
contratual que enseja rescisão indireta do contrato de trabalho de Roberto, devendo observar a 

imediatidade na reação dele ao descumprimento contratual. 
 

 
QUESTÃO 30 – Natanael ajuizou reclamação trabalhista em face de Sociedade Amigos das Crianças 
com Transtorno do Espectro Autista, reconhecida entidade filantrópica da municipalidade onde reside. 
Foi prolatada sentença que julgou parcialmente procedentes os pleitos de Natanael, restando 
improcedentes os pleitos de pagamento de diferenças de vale-transporte e vale-refeição. 
Considerando a situação descrita, bem como as normas incidentes na hipótese e a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, assinale a alternativa correta. 
 
A) Para recorrer da sentença na parte em que foi sucumbente, a Sociedade Amigos das Crianças com 

Transtorno do Espectro Autista deverá recolher 50% do valor do depósito recursal. 
B) O prazo para interpor o recurso cabível contra a sentença de parcial procedência é de 15 dias. 

C) O recurso a ser interposto pela Sociedade Amigos das Crianças com Transtorno do Espectro Autista 
é dotado de efeito devolutivo e suspensivo ope legis, sendo desnecessária qualquer conduta 
processual da parte para que os efeitos da sentença de parcial procedência sejam suspensos. 

D) Caso o processo de Natanael esteja em condições, o tribunal, ao julgar o recurso por ele interposto 
contra a sentença, deverá decidir desde logo o mérito da causa, inclusive quando constatar omissão 
da sentença no exame de um dos pedidos. 

E) O recurso adesivo é incompatível com o processo do trabalho, sendo necessário que a parte que 

sucumbir parcialmente na sentença interponha o recurso de forma autônoma. 
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QUESTÃO 31 – Rita ajuizou ação trabalhista em face da empresa ABC e sobreveio o trânsito em 
julgado de sentença condenatória. A advogada da empresa ABC é inquirida sobre a possibilidade de 
impugnar essa sentença e sugere o ajuizamento de ação rescisória. Considerando a situação descrita, 
assinale a alternativa correta. 
 
A) Será necessário depositar 5% do valor da causa para ajuizar eventual ação rescisória. 

B) A legitimidade do Ministério Público para ajuizar ação rescisória não está restrita às situações nas 
quais ele não foi ouvido no processo em que lhe era obrigatória a intervenção, ou quando a decisão 
rescindenda é efeito de simulação ou de colusão das partes a fim de fraudar a lei, além de outros 
casos em que se imponha sua atuação. 

C) Considera-se prova nova apta a viabilizar a desconstituição do julgamento sentença normativa 
proferida ou transitada em julgado após a sentença rescindenda. 

D) Caso Rita, parte vencedora da ação trabalhista, tenha silenciado sobre fatos contrários a ela no 

curso do processo, estará caracterizado o dolo processual apto a justificar a rescisão da sentença, 
pois constitui ardil do qual resultou cerceamento de defesa e, em consequência, desviou o juiz de 
uma sentença não condizente com a verdade. 

E) O pedido de concessão de tutela de urgência em sede de ação rescisória deve, obrigatoriamente, 
ser formulado em petição apartada, distribuída incidentalmente à ação rescisória, 
independentemente do momento processual em que formulado. 

 

 
QUESTÃO 32 – Considerando a literalidade da regência normativa sobre a matéria, bem como a 
jurisprudência das Cortes Superiores, assinale a alternativa correta sobre a competência da Justiça do 
Trabalho. 
 
A) Mormente a natureza trabalhista do ato de demissão de empregado público, atrai-se a competência 

da Justiça do Trabalho para julgar a questão. 
B) Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar ação de cobrança ajuizada por profissional liberal 

contra cliente. 
C) Compete aos Tribunais Regionais do Trabalho, em exercício de competência originária, processar e 

julgar os inquéritos para apuração de falta grave. 
D) Preenchidos os requisitos dispostos na Lei nº 4.886/1965, compete à Justiça do Trabalho o 

julgamento de processos envolvendo relação jurídica entre representante e representada 

comerciais, uma vez que há relação de trabalho entre as partes. 
E) Compete à Justiça Comum o julgamento de ação na qual servidor celetista demanda parcela de 

natureza administrativa contra o Poder Público. 
 

 
QUESTÃO 33 – Os bens públicos estão disciplinados nos artigos 98 a 103 do Código Civil. 

Considerando as disposições desse diploma normativo, bem como o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça a respeito da matéria, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) São bens de uso comum do povo: rios, mares, estradas, ruas e praças.  
B) São bens de uso especial aqueles que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito 

público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades, sem qualquer 
destinação específica.  

C) A ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de natureza precária, insuscetível 
de retenção ou indenização por acessões e benfeitorias. 

D) Os bens públicos dominicais são aqueles que podem ser alienados, desde que observadas as 
exigências da lei. 

E) O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, em consonância com o que restar 
legalmente estabelecido pela entidade a cuja administração pertencerem.  
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QUESTÃO 34 – Assinale a alternativa correta de acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro. 
 

A) A lei nova que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes pode revogar ou 
modificar a lei anterior. 

B) Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes, os princípios 

gerais de direito e, ainda, conforme as regras de equidade.  
C) Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige, embora não seja necessária 

observância às exigências do bem comum.  
D) É competente a autoridade judiciária brasileira quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver 

de ser cumprida a obrigação.  
E) As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de vontade, poderão ter 

eficácia no Brasil, ainda que ofendam a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes.  
 

 

QUESTÃO 35 – Maria e Paula são amigas há muitos anos. Em razão de um recente divórcio, Paula 
necessita alugar um apartamento. Para a sorte dela, calhou de Maria ter, logo nesse momento de 
necessidade de Paula, um de seus apartamentos para alugar, razão pela qual elas celebraram contrato 
de aluguel. Considerando a situação narrada, bem como a legislação vigente, assinale a alternativa 
correta. 
 

A) Caso Paula viesse a falecer, eventual prescrição da cobrança de aluguéis de Maria contra ela 
continuaria a correr contra Lorena, única sucessora e filha de Paula. 

B) Maria e Paula poderiam convencionar prazo prescricional inferior ao prazo quinquenal fixado pelo 
Código Civil, sendo válida referida cláusula. 

C) Maria poderia renunciar, de forma expressa, a prescrição antes que esta se consumisse. 
D) Maria e Paula poderiam convencionar prazo prescricional inferior ao prazo trienal fixado pelo Código 

Civil, sendo válida referida cláusula. 
E) Caso Maria praticasse atos incompatíveis com a prescrição, não haveria que se falar em presunção 

de renúncia da prescrição. 
 

 

QUESTÃO 36 – Luís, influenciador digital de viagens, constitui Carlo para representá-lo, enquanto 
viajando no exterior, em diversos negócios jurídicos que realiza no Brasil. Considerando a situação 

narrada e as disposições do Código Civil sobre prova, assinale a alternativa correta. 
 

A) Eventual confissão de Carlo sobre determinado fato jurídico pode ser revogada. 
B) Caso Luís fosse empresário, livros e fichas da sociedade empresária dele não serviriam, em regra, 

de prova contra ele. 
C) Se Carlo confessar determinado fato jurídico, a confissão só é eficaz nos limites que pode vincular 

Luís. 

D) Caso eventual negócio jurídico celebrado por Luís tivesse valor superior a 30 salários mínimos, a 
prova testemunhal não seria admissível como subsidiária ou complementar da prova por escrito. 

E) A presunção não está prevista como meio de prova de fato jurídico pelo Código Civil. 
 

 

QUESTÃO 37 – Luciana é cidadã portuguesa e proprietária de um imóvel em Búzios (RJ). As 
discussões atinentes ao referido imóvel são objeto de uma série de litígios civis. Considerando a 

situação descrita e apenas as normas do Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 

A) Independentemente do imóvel de Luciana se situar no Brasil, é possível que, considerando apenas 
as normas do Código de Processo Civil, a autoridade judiciária brasileira não tenha qualquer 
competência para conhecer as ações relativas ao imóvel.  

B) Não é admissível, caso tenha ocorrido alguma violação de direito relacionado ao imóvel de Luciana, 
ação meramente declaratória. 

C) Se Luciana, casada com Manuel, também cidadão português, venha a se divorciar dele, não 
compete à autoridade brasileira proceder a partilha do imóvel situado em Búzios. 

D) Eventual ação possessória imobiliária referente ao imóvel de Luciana em Búzios deverá ser proposta 
no foro de situação da coisa, cujo juízo tem competência relativa. 

E) Caso o litígio não recaia sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, divisão e demarcação 
de terras e de nunciação de obra nova, nem se trate de ação possessória imobiliária, o autor poderá 
optar pelo foro do domicílio do réu ou pelo foro de eleição. 
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QUESTÃO 38 – Ricardo ajuizou ação indenizatória em face da empresa XYZ, logrando êxito em obter 
sentença de mérito em seu favor, com a condenação de XYZ a pagar indenizações por danos materiais 
e morais. XYZ recorreu da sentença, mas Ricardo deseja, desde logo, dar cumprimento à sentença, 
mormente à urgência do ressarcimento material para a sua subsistência, já que ele se encontra em 
situação de necessidade. Considerando a situação narrada e as disposições do Código de Processo 
Civil, assinale a alternativa correta. 

 
A) Caso XYZ não pague o valor apontado por Ricardo como devido, não serão devidas a multa de 10% 

e honorários advocatícios de 10%, pois trata-se de cumprimento provisório de sentença. 
B) Caso Ricardo consiga demonstrar a situação de necessidade na qual se encontra, poderá ser 

dispensada a caução necessária para que ele levante eventual depósito em dinheiro feito por XYZ. 
C) Se XYZ comparecer tempestivamente e depositar o valor, o ato será havido como incompatível com 

eventual recurso por ela interposto. 

D) Por não se tratar de crédito de natureza alimentar, não é possível que seja dispensada a caução 
necessária para que Ricardo levante eventual depósito em dinheiro feito por XYZ. 

E) Se a sentença objeto de cumprimento provisório for modificada ou anulada parcialmente, ficará 
integralmente sem efeito a execução, restituindo-se as partes ao estado anterior e liquidando-se 
eventuais prejuízos nos mesmos autos. 

 

 
QUESTÃO 39 – Considerando apenas as disposições do Código de Processo Civil, assinale a 
alternativa correta. 
 
A) A alteração de tese jurídica adotada em enunciado de súmula ou em julgamento de casos 

repetitivos deverá ser precedida de audiências públicas e da participação de pessoas, órgãos ou 
entidades que possam contribuir para a rediscussão da tese. 

B) A parte que, no processo, arguiu incompetência relativa pode suscitar conflito de competência. 
C) É admissível a assunção de competência quando o julgamento de recurso ou de remessa necessária 

envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos 
processos, inadmitindo-se na hipótese de processo de competência originária. 

D) O Ministério Público deverá assumir a titularidade de incidente de resolução de demanda repetitivas 
em caso de desistência ou de abandono. 

E) O julgamento de casos repetitivos só poderá ter por objeto questão de direito material. 

 

 
QUESTÃO 40 – Benjamin processou seu amigo Enzo em razão de prejuízos que sofreu em decorrência 
de uma partida on-line de futebol, já que Enzo quebrou o seu console de videogame.  
A sentença foi de procedência, restando Enzo obrigado a pagar a Benjamin cinco mil reais pelo 
videogame que foi quebrado. Após o trânsito em julgado, teve início o cumprimento de sentença, 

prosseguindo a execução até a penhora. À luz da situação narrada, bem como das disposições do 
Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 
A) Eventual seguro de vida contratado por Enzo poderá ser penhorado. 
B) Caso seja penhorado algum bem de Enzo, a avaliação deste bem não será feita caso Benjamin 

aceite estimativa feita por Enzo, ainda que o juiz tenha fundada dúvida sobre o valor real do bem. 
C) Caso determinado bem de Enzo, penhorado no processo, sofra alteração significativa de valor no 

curso do processo, será admitida a redução ou ampliação da penhora, bem como a transferência 
para outros bens. 

D) Realizada tentativa de penhora de bens de Enzo, se ele fechar as portas de sua casa a fim de obstar 
a penhora de seus bens, o oficial de justiça poderá arrombá-la, independentemente de autorização 
judicial, podendo, ainda, requisitar força policial para auxiliá-lo. 

E) Benjamin não poderá requerer a substituição da penhora caso esta recaia sobre bens de Enzo de 
baixa liquidez.  
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QUESTÃO 41 – Atena é Vice-Presidente da República Federativa do Brasil. Ao viajar para o país 
Corfus, foi vítima de um furto de seu celular pessoal, adquirido muito antes do exercício do mandato, 
fatos estes prontamente noticiados às autoridades estrangeiras. Diante da situação narrada e 
considerando as disposições do Código Penal, assinale a alternativa correta. 
 
A) O crime cometido contra Atena está sujeito, de forma incondicionada, à lei brasileira. 

B) Caso o Brasil tivesse se obrigado por tratado a reprimir o crime de furto, a aplicação da lei brasileira 
independeria desse crime também ser punido no país Corfus. 

C) Ainda que o autor do furto tivesse sido perdoado no país Corfus, sendo o Brasil obrigado por 
convenção a reprimir o crime de furto, poderia ser aplicável a lei brasileira. 

D) É dispensada a entrada do autor do furto no território nacional para que seja aplicável a lei brasileira 
no caso narrado. 

E) Caso o bem furtado não se tratasse de celular pessoal, mas sim compusesse o patrimônio da União, 

o crime cometido estaria sujeito, de forma incondicionada, à lei brasileira. 
 

 
QUESTÃO 42 – Joana é ocupante de cargo público no município XYZ. Em razão de seu cargo, tem 
acesso a sistemas de informações da Administração Pública municipal. Para poder viajar com a família 
sem necessitar gozar suas férias, permitiu que Maria, amiga e empregada da empresa ABC, acessasse 

os sistemas de informações da Administração Pública municipal mediante o fornecimento de sua senha 
de acesso. Considerando a situação narrada e as disposições do Código Penal, qual foi o crime 
cometido por Joana? 
 
A) Prevaricação. 
B) Concussão. 
C) Usurpação de função pública. 
D) Violação de sigilo funcional. 
E) Resistência. 
  

 
QUESTÃO 43 – Considerando a orientação sumulada pelo Supremo Tribunal Federal, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

A) O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa. 
B) Norma legal que altera o prazo de recolhimento de obrigação tributária não se sujeita ao princípio 

da anterioridade. 
C) Na entrada de mercadoria importada do exterior, é ilegítima a cobrança do ICMS por ocasião do 

desembaraço aduaneiro. 
D) O ICMS não incide sobre alienação de salvados de sinistro pelas seguradoras. 

E) É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre 
operações de locação de bens móveis. 

 

 
QUESTÃO 44 – Considerando o teor do Código Tributário Nacional, analise as assertivas abaixo:  
 
I. São causas de exclusão do crédito tributário a isenção e a anistia.  

II. A moratória, o depósito integral do valor correspondente ao crédito tributário, as reclamações e 
os recursos em processos administrativos tributários, a medida liminar deferida em mandado de 
segurança ou a tutela antecipada, em outras modalidades de ações judiciais, bem como o 
parcelamento, são causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário.  

III. A conversão de depósito em renda é causa extintiva do crédito tributário. 
 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I.  
B) Apenas II.  
C) Apenas III.  
D) Apenas II e III.  
E) I, II e III.  
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QUESTÃO 45 – O artigo 150 da Constituição Federal dispõe que é vedado à União, Distrito Federal, 
Estados e Municípios instituir impostos sobre “patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, 
inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e 
de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei” (inciso VI, alínea “c”). 
Considerando as disposições constitucionais e do Código Tributário Nacional, bem como a orientação 
consolidada pelas Cortes Superiores, assinale a alternativa correta. 

 
A) A vedação à instituição de impostos sobre patrimônio ou renda de instituições de assistência social 

não se restringe apenas ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com as finalidades 
essenciais dessas entidades. 

B) O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 1083, entendeu que a imunidade musical 
também se estende para fonogramas e videofonogramas produzidos no exterior. 

C) O Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), dentro de seu prazo de 

validade, tem natureza declaratória para fins tributários, de modo que seus efeitos retroagem à 
data em que estiver demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar 
para a fruição da imunidade. 

D) A imunidade prevista no artigo 150, VI, “b”, da Constituição Federal, não abrange filmes e papéis 
fotográficos, ainda que necessários à publicação de jornais e periódicos. 

E) O artigo 14 do CTN, ao disciplinar os requisitos necessários à fruição da imunidade tributária 
mencionada pelo artigo 9º, inciso IV, alínea “c”, do mesmo diploma, o qual veda a instituição de 

impostos sobre “o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos”, não prevê a exigência de que essas entidades mantenham escrituração de suas 
receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 

 

 
QUESTÃO 46 – Considerando as disposições da Resolução Conama nº 1/1986, que disciplina o estudo 

de impacto ambiental, assinale a alternativa correta. 
 
A) O estudo de impacto ambiental deverá contemplar todas as alternativas tecnológicas e de 

localização do projeto, confrontando-as com a hipótese de não execução do projeto. 
B) Não se considera impacto ambiental a alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 

meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 

humanas que, direta ou indiretamente, afetam a biota. 
C) Independerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto 

ambiental o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, como distritos industriais 
e zonas estritamente industriais. 

D) Respeitado o sigilo industrial, independentemente de solicitação e demonstração pelo interessado, 
o relatório de impacto ambiental não será acessível ao público. 

E) Correrão por conta do Estado, em qualquer hipótese, todas as despesas e custos referentes à 

realização do estudo de impacto ambiental. 
 

 
QUESTÃO 47 – Considere a orientação firmada em enunciados sumulados pelo Supremo Tribunal 
Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria de Direito Administrativo e assinale a 
alternativa correta de acordo com o entendimento das Cortes Superiores. 
 
A) A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar ofende a Constituição.  
B) A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

quarto grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada na Administração Pública Direta e Indireta em qualquer 
dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste 

mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal. 
C) Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público. 
D) É vedada a “prova emprestada” no processo administrativo disciplinar, ainda que autorizada pelo 

juízo competente e respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
E) Em nenhuma hipótese é permitida a instauração de processo administrativo disciplinar com base 

em denúncia anônima.  
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QUESTÃO 48 – Considerando as disposições da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), assinale a 

alternativa correta. 
 
A) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas subjetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 

pelos atos lesivos previstos na Lei Anticorrupção praticados em seu interesse ou benefício exclusivo. 
B) Não constitui ato lesivo à Administração Pública, para fins de aplicação da Lei Anticorrupção, 

manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
Administração Pública. 

C) Entre as sanções aplicáveis judicialmente às pessoas jurídicas infratoras das disposições da Lei 
Anticorrupção, não se encontra a dissolução compulsória da pessoa jurídica. 

D) Prescrevem em três anos as infrações previstas na Lei Anticorrupção, contados da data da ciência 
da infração ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

E) Entre os fatores a serem considerados para a aplicação de sanções na esfera administrativa, está 

o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade pública lesados.  
 

 
QUESTÃO 49 – Alberto Romero é advogado de entidade da Administração Pública Indireta XYZ, 
submetida às disposições da Lei nº 9.784/1999 (Lei de Processo Administrativo Federal). Por tal razão, 

depara-se com processos administrativos no seu dia a dia. Considerando as disposições da referida 

lei, assinale a alternativa correta. 
 
A) Alberto, titular de certo órgão administrativo de XYZ, pode delegar competência para edição de 

atos de caráter normativo a Roberto, titular de outro órgão administrativo na referida entidade, 
desde que Roberto esteja hierarquicamente subordinado a Alberto.  

B) A desistência ou renúncia por parte de Mário, interessado em processo administrativo, não 
prejudica o prosseguimento do processo se a Administração considerar que o interesse público 
assim o exige. 

C) Diante de repetidas falhas na documentação apresentada, Alberto Romero pode recusar, de forma 
imotivada, o recebimento dos documentos trazidos por Lucrécia, não lhe cabendo orientá-la sobre 
o suprimento das falhas. 

D) Se Alberto Romero litigar judicialmente contra Clara, cônjuge de Mário, que, por sua vez, é 
interessado em processo administrativo no qual, em tese, Alberto deveria atuar, não há que se 
falar em impedimento para Alberto atuar no processo, que se limitaria à possível litigância de Mário 

contra Alberto. 
E) Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, em caso 

de interposição de recurso administrativo, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior não 
poderá de ofício dar efeito suspensivo ao recurso interposto. 

 

 

QUESTÃO 50 – Considerando a jurisprudência dos tribunais superiores sobre a responsabilidade civil 
do Estado, assinale a alternativa correta. 
 
A) Não há que se falar em responsabilidade civil solidária da Administração Pública por danos ao meio 

ambiente decorrente de sua omissão no dever de fiscalização. 
B) Em caso de manifestação pública em que ocorra tumulto ou conflito, o Estado responde de forma 

objetiva pelos danos causados ao profissional da imprensa ferido, por policiais, durante cobertura 
jornalística da referida manifestação pública tumultuosa, ainda que o jornalista descumpra clara e 
ostensiva quanto ao acesso a áreas definidas como de grave risco à integridade física.  

C) Nas ações de responsabilidade civil do Estado, é necessária a denunciação da lide ao suposto agente 
público causador do ato lesivo. 

D) As empresas estatais prestadoras de serviços públicos essenciais não dedicadas à exploração de 
atividade econômica com finalidade lucrativa e natureza concorrencial não são equiparadas à 
Fazenda Pública no que tange à prescrição. 

E) Os danos morais decorrentes da responsabilidade civil do Estado somente podem ser revistos em 
sede de recurso especial quando o valor arbitrado é exorbitante ou irrisório, afrontando os princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade. 

 
 
 


